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NOTÍCIAS STF 

STF declara constitucionalidade de lei gaúcha que permite sacrifício de animais 

em rituais religiosos 

Por unanimidade de votos, o Supremo Tribunal Federal entendeu que a lei do Rio Grande 

do Sul que permite o sacrifício de animais em ritos religiosos é constitucional. O Plenário da Corte finalizou o julgamento 

do Recurso Extraordinário 494601, no qual se discutia a validade da Lei estadual 12.131/2004. 

O presidente, ministro Dias Toffoli, registrou que todos os votos foram proferidos no sentido de admitir o sacrifício de 

animais nos ritos religiosos e observou que as divergências dizem respeito ao ponto de vista técnico-formal, relacionado 

à interpretação conforme a Constituição da lei questionada. O Plenário negou provimento ao RE, vencidos parcialmente 

o ministro Marco Aurélio (relator), Alexandre de Moraes e Gilmar Mendes, que admitiam a constitucionalidade da lei 

dando interpretação conforme. 
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A tese produzida pelo Supremo é a seguinte: “É constitucional a lei de proteção animal que, a fim de resguardar a 

liberdade religiosa, permite o sacrifício ritual de animais em cultos de religiões de matriz africana”. 

Histórico 

O recurso foi interposto pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul (MP-RS) contra decisão do Tribunal de Justiça 

estadual (TJ-RS) que negou pedido de declaração de inconstitucionalidade da Lei estadual 12.131/2004. A norma 

introduziu dispositivo no Código Estadual de Proteção aos Animais (Lei 11.915/2003) – que veda diversos tratamentos 

considerados cruéis aos animais – para afastar a proibição no caso de sacrifício ritual em cultos e liturgias das religiões 

de matriz africana. No STF, entre outros argumentos, o MP-RS sustentou que a lei estadual trata de matéria de 

competência privativa da União, além de restringir a exceção às religiões de matriz africana. 

O julgamento do recurso teve início em agosto do ano passado e foi suspenso por pedido de vista do ministro Alexandre 

de Moraes. Na ocasião, o ministro Marco Aurélio (relator) votou no sentido de dar interpretação conforme a Constituição 

à lei estadual para fixar a constitucionalidade do sacrifício de animais em ritos religiosos de qualquer natureza, vedada 

a prática de maus-tratos no ritual e condicionado o abate ao consumo da carne. 

Em seguida, adiantando seu voto, o ministro Edson Fachin reconheceu a total validade do texto legal e votou pelo 

desprovimento ao RE. Para ele, a menção específica às religiões de matriz africana não apresenta 

inconstitucionalidade, uma vez que a utilização de animais é de fato intrínseca a esses cultos e a eles deve ser 

destinada uma proteção legal ainda mais forte, uma vez que são objeto de estigmatização e preconceito estrutural da 

sociedade. 

Voto-vista 

Na sessão desta quinta-feira (28), o ministro Alexandre de Moraes leu seu voto-vista pelo provimento parcial do recurso, 

conferindo à lei do Rio Grande do Sul interpretação conforme a Constituição para declarar a constitucionalidade de 

todos os ritos religiosos que realizem a sacralização com abates de animais, afastando maus-tratos e tortura. Ele 

acompanhou o voto do relator, porém entendeu que a prática pode ser realizada independentemente de consumo. No 

mesmo sentido votou o ministro Gilmar Mendes. 

Maioria 

O ministro Luís Roberto Barroso acompanhou o voto do ministro Edson Fachin. Barroso afirmou que as sustentações 

orais contribuíram para o fornecimento de informações e para a melhor compreensão da matéria. Ele ressaltou que, 

de acordo com a tradição e as normas das religiões de matriz africana, não se admite nenhum tipo de crueldade com 

o animal e são empregados procedimentos e técnicas para que sua morte seja rápida e indolor. “Segundo a crença, 

somente quando a vida animal é extinta sem sofrimento se estabelece a comunicação entre os mundos sagrado e 

temporal”, assinalou. 

Além disso, o ministro destacou que, como regra, o abate não produz desperdício de alimento, pois a proteína animal 

é servida como alimento tanto para os deuses quanto para os devotos e, muitas vezes, para as famílias de baixo poder 

aquisitivo localizadas no entorno dos terreiros ou casas de culto. “Não se trata de sacrifício para fins de entretenimento, 

mas para fins de exercício de um direito fundamental que é a liberdade religiosa”, concluiu. 

A ministra Rosa Weber também negou provimento ao RE. Ela entendeu que a ressalva específica quanto às religiões 

de matriz africana está diretamente vinculada à intolerância, ao preconceito e ao fato de as religiões afro serem 

estigmatizadas em seus rituais de abate. “A exceção atende o objetivo que as próprias cotas raciais procuraram atingir”, 



 afirmou. No mesmo sentido, o ministro Ricardo Lewandowski entendeu que a lei gaúcha é compatível com a 

Constituição Federal e que eventuais abusos são abrangidos na legislação federal aplicável ao caso. 

Também o ministro Luiz Fux considerou a norma constitucional. Segundo ele, este é o momento próprio para o Direito 

afirmar que não há nenhuma ilegalidade no culto e liturgias. “Com esse exemplo jurisprudencial, o Supremo Tribunal 

Federal vai dar um basta nessa caminhada de violência e de atentados cometidos contra as casas de cultos de matriz 

africana”, salientou. 

Da mesma forma, a ministra Cármen Lúcia considerou que a referência específica às religiões de matriz africana visa 

combater o preconceito que existe na sociedade e que não se dá apenas em relação aos cultos, mas às pessoas de 

descendência africana. Ele citou, como exemplo, o samba, que também foi objeto de preconceito em razão de quem o 

cantava. O presidente da Corte, ministro Dias Toffoli, acompanhou a maioria dos votos pela desprovimento do RE. 

Veja a notícia no site 

STF reafirma unicidade da representação judicial nos Estados e no DF 

Por unanimidade de votos, o Plenário confirmou entendimento de que a representação judicial e a consultoria jurídica 

no âmbito dos estados e no Distrito Federal é única e deve ser conduzida pela Procuradoria-Geral do ente federado, 

conforme prevê o artigo 132 da Constituição Federal. Esse foi o fundamento principal para que os ministros votassem 

pela procedência das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 5262, 5215 e 4449, julgadas em conjunto na 

sessão desta quinta-feira (28), que questionavam normas que criavam procuradorias autárquicas e fundacionais em 

Roraima, Goiás e Alagoas. 

Na ADI 5262, ajuizada pela Associação Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal (Anape), o objeto 

eram dispositivos da Constituição de Roraima que tratam da ocupação de cargos jurídicos nas autarquias e fundações 

públicas do estado. A ADI 5215 também foi ajuizada pela Anape contra a Emenda Constitucional (EC) estadual 

50/2014, que criou em Goiás o cargo de procurador autárquico, em estrutura paralela à Procuradoria do Estado. Na 

ADI 4449, o governo de Alagoas questionava a EC estadual 37/2010, que alterou a Constituição alagoana para limitar 

as atividades da Procuradoria-Geral do Estado à administração direta, institucionalizando as procuradorias autárquicas. 

O julgamento teve início na sessão de ontem, quando foram lidos os relatórios e ouvidas as sustentações dos autores 

e dos interessados. 

ADI 5262 

A relatora da ADI 5262, ministra Cármen Lúcia, considerou inconstitucionais normas que tratam da possiblidade de 

servidores ocuparem cargos de advogado nas autarquias e fundações no Estado de Roraima. Segundo a relatora, o 

STF entende que o artigo 132 da Constituição Federal estabeleceu a unicidade de representação judicial e de 

consultoria jurídica para administração pública direta centralizada e também para a administração direta 

descentralizada, que abrange exatamente autarquias e fundações. 

A ministra explicou que, de acordo com a jurisprudência do Supremo, autarquias e fundações são tecnicamente 

entidades descentralizadas da administração direta, dotadas de personalidade jurídica pública, com dinheiro público, 

e que realizam atividades diretas voltadas ao cidadão. Cármen Lúcia explicou que não se trata do Estado prestando 

serviço por meio de terceiro, mas atuando autarquicamente, com autonomia, apenas desvinculando do centro 

administrativo a atividade entregue a cada entidade. 
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Ao afastar, também, a possiblidade de servidores atuarem como procuradores autárquicos ou fundacionais, a ministra 

afirmou que, se fosse possível que servidores formados em Direito ou mesmo advogados atuassem em defesa de 

 autarquias e fundações, poderia se chegar a situações de o Estado ter linhas diferentes de atuação, interpretação e 

aplicação, às vezes, das mesmas leis. 

Em seu voto, a ministra converteu o julgamento da medida liminar em julgamento de mérito (definitivo), julgou 

prejudicada a ação no ponto que questiona a Lei 764/2010, já revogada, e julgou parcialmente procedente a ADI para 

declarar a inconstitucionalidade dos artigos 101 e 101-A da Constituição de Roraima, respectivamente alterado e 

introduzido pela Emenda Constitucional estadual 42/2014, e, por arrastamento, a EC estadual 14/2003. 

ADI 5215 

Relator da ADI 5215, que envolve normas de Goiás, o ministro Roberto Barroso concordou com o posicionamento da 

ministra Cármen Lúcia. Segundo ele, as normas questionadas na ação sob sua relatoria, ao criar e tratar das atribuições 

de procuradores autárquicos, violam o artigo 132 da Constituição. Além disso, considerou que a transformação de 

cargos pela legislação questionada é uma burla ao concurso público e fere, ainda, a proibição de equiparação 

remuneratória entre cargos públicos. 

Neste caso, foi declarada a inconstitucionalidade do artigo 92-A da Constituição do Estado de Goiás e dos artigos 1º e 

3º da Emenda Constitucional estadual 50/2014. 

ADI 4449 

Em seu voto, o relator da ADI 4449, ministro Marco Aurélio, concordou que a jurisprudência do Supremo é reiterada 

no sentido de que o artigo 132 da Constituição, principalmente em sua parte final, quando fala de unidades federadas, 

engloba as administrações direta e indireta, consideradas nesse contexto as autarquias e fundações. Ele citou doutrina 

segundo a qual as autarquias e fundações são verdadeiros prolongamentos do Estado, cujas finalidades são 

alcançadas na realização do interesse público e no prosseguimento dos fins estatais. 

Para o ministro, “andou mal” o constituinte de emenda do Estado de Alagoas ao reestruturar e ao criar, como carreiras 

autônomas, as procuradorias das autarquias e fundações. O relator votou no sentido da inconstitucionalidade dos 

parágrafos 2º e 3º do artigo 152 da Constituição do Estado de Alagoas, na redação dada pela Emenda Constitucional 

estadual 37/2010, e, por arrastamento, do inciso II e do parágrafo 1º do preceito. 

Vício formal 

Os relatores consideraram, nas três ações em julgamento, que as normas questionadas também apresentavam 

inconstitucionalidade formal, uma vez que as emendas em debate foram propostas pelas Assembleias Legislativas, 

quando a iniciativa deveria ter sido dos respectivos governadores. 

Veja a notícia no site 

Ministro nega liminar que pedia suspensão de ação penal contra ex-deputado Eduardo Cunha 

O ministro Marco Aurélio negou liminar por meio da qual a defesa do ex-deputado federal Eduardo Cunha buscava 

suspender ação penal a que ele responde perante a 14ª Vara Federal do Rio Grande do Norte pela suposta prática de 

crimes de lavagem de dinheiro. Na decisão, tomada no Habeas Corpus (HC) 169312, o ministro não verificou 

ilegalidade manifesta que autorize a suspensão do processo criminal. 
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Histórico 

Conforme a denúncia do Ministério Público Federal (MPF), Eduardo Cunha e Henrique Eduardo Alves, então deputados 

federais, teriam recebido vantagens indevidas por meio de repasses de quantias em espécie efetuadas pelo doleiro 

Lúcio Funaro, provenientes de esquema de corrupção e lavagem de capitais implementado no âmbito da Caixa 

Econômica Federal (CEF). O MPF afirma que os valores foram utilizados de forma oculta e dissimulada, em 2014, na 

campanha eleitoral de Alves ao governo do Rio Grande do Norte, pois não foram declarados na prestação de contas à 

Justiça Eleitoral. 

Ao receber a denúncia, o juízo da 14ª Vara Federal do Rio Grande do Norte afastou o pedido de desclassificação do 

crime de lavagem de dinheiro para o delito do artigo 347 do Código Eleitoral (recusar cumprimento ou obediência a 

diligências, ordens ou instruções da Justiça Eleitoral ou opor embaraços à execução) e destacou a existência de 

elementos que indicam a prática de atos de omissão em relação à origem de recursos obtidos ilegalmente, ainda que 

destinados ao financiamento da campanha eleitoral. O juízo também assentou a competência da Justiça Federal para 

processar e julgar a ação penal, ressalvando a possibilidade de nova análise dos fatos delineados na instrução 

processual. 

Após a negativa de liminar em habeas corpus apresentado no Superior Tribunal de Justiça (STJ), a defesa de Cunha 

impetrou o HC 169312 no Supremo alegando que as condutas imputadas a ele configuram o crime descrito no artigo 

347 do Código Eleitoral, tendo em vista a ausência de prestação de contas dos valores empregados na campanha 

eleitoral de Henrique Alves. Os advogados sustentam a existência do concurso de delitos entre lavagem de dinheiro e 

crime eleitoral e, por isso, defendem a incompetência da Justiça Federal para processar e julgar os fatos. Mencionam 

também a decisão do STF no Inquérito (INQ) 4435, em que o Plenário assentou ser da Justiça Eleitoral a competência 

para julgar crimes comuns conexos a delitos eleitorais. No mérito, buscam a desclassificação da conduta e a declaração 

de nulidade dos atos praticados pelo juízo da 14ª Vara Federal. 

Indeferimento 

O ministro Marco Aurélio observou que a conduta descrita na denúncia do MPF se enquadra ao que está descrito no 

artigo 1º da Lei 9.613/1998 (Lei de Lavagem de Dinheiro). No entanto, explicou que, em razão dos elementos reunidos 

durante a instrução processual, o juiz pode atribuir, na sentença, definição jurídica diversa aos fatos narrados, conforme 

estabelece o artigo 383 do Código de Processo Penal (CPP). 

Sobre a alegação de conexão do delito de lavagem de dinheiro com suposto crime eleitoral, o ministro verificou que, 

na denúncia, o MPF não imputou a Eduardo Cunha ou aos demais corréus o cometimento de delito tipificado no Código 

Eleitoral. “Ressalte-se haver o juízo ressalvado a possibilidade de, surgindo elementos caracterizadores da prática de 

crime eleitoral, declinar da competência para a Justiça especial”, afirmou. 

Segundo o ministro, a suspensão de ação penal é situação excepcional, que se revela indispensável quando se verifica 

ilegalidade manifesta, hipótese que, em análise preliminar, não verificou no caso. 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

Segunda Turma mantém condenação de empresa por venda privilegiada de ingressos e taxa de 

conveniência 

A Segunda Turma manteve decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que condenou a empresa Time For 

Fun Entretenimento S/A (T4F) por promover a venda antecipada de ingressos para detentores de cartões de crédito 

específicos e pela cobrança de taxa de conveniência na compra de ingressos pela internet. 

Segundo o STJ, para eventualmente modificar o entendimento do tribunal paulista seria necessário reanalisar as provas 

do processo, prática vedada pela Súmula 7. 

A ação teve origem em um auto de infração lavrado pelo Procon de São Paulo no valor de R$ 441 mil contra a T4F 

Entretenimento por discriminação na pré-venda e cobrança de taxa de conveniência. Em primeira instância, o processo 

administrativo foi anulado porque o juiz não verificou ilegalidades na conduta da empresa. 

Entretanto, o TJSP entendeu que a venda antecipada para um grupo de consumidores caracteriza atitude 

discriminatória, por impedir que os demais concorram em condições de igualdade. 

Benefício unilateral 

A taxa de conveniência cobrada pela empresa sob a justificativa de atualização tecnológica foi considerada pelo TJSP 

como captação de lucro, pois a cobrança não corresponde a nenhum serviço prestado aos consumidores, revertendo 

em benefício unilateral. 

A corte paulista entendeu como simples modalidades de aquisição a possibilidade de compra pela internet, por telefone 

ou pessoalmente nos pontos de vendas – ou seja, a tarifa de conveniência não implica uma prestação de serviço 

adicional. 

Por meio de recurso especial, a empresa alegou que a venda antecipada é apenas uma estratégia de marketing. A 

recorrente também argumentou que a cobrança da taxa de conveniência corresponde a uma prestação de serviço, já 

que o consumidor tem a possibilidade de comprar o ingresso diretamente na bilheteria do evento sem desembolsar 

qualquer quantia adicional. 

Acórdão mantido  

Em decisão monocrática, o relator do recurso, ministro Francisco Falcão, negou provimento ao apelo da empresa, o 

que foi confirmado pela Segunda Turma. 

Ele apontou que o TJSP, com base nas provas juntadas aos autos, concluiu que a venda antecipada direcionada a um 

determinado público impede uma concorrência igualitária na hora da compra e que a taxa de conveniência representa 

lucro da recorrente. Nesses casos, o ministro lembrou que não cabe ao STJ reanalisar os elementos de prova contidos 

no processo.   

“Para refutar as conclusões adotadas pelo aresto vergastado, acolhendo a tese da recorrente de inexistência de prática 

abusiva ou de aferimento de lucro sem a devida contraprestação, seria indispensável o revolvimento do conteúdo 

fático-probatório já analisado, procedimento vedado em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ”, 

concluiu o ministro ao negar provimento ao recurso. 
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Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

Prazo para recorrer de decisão proferida após expedição da citação é contado da juntada do 

mandado 

 

Com base na teoria da ciência inequívoca, a Terceira Turma manteve decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo 

(TJSP) que considerou intempestivo um recurso contra decisão proferida após a expedição do mandado de citação, 

mas que teve prazo recursal contado a partir da juntada do mandado aos autos. 

 

No recurso especial, a parte alegou que não teve conhecimento da decisão ao receber a citação, já que ela foi proferida 

após a expedição do mandado. Porém, em conformidade com o acórdão do TJSP, o colegiado considerou que a parte 

teve acesso aos autos digitais para a elaboração da contestação, tendo ciência inequívoca de todos os atos 

processados até aquele momento. 

 

Na ação que deu origem ao recurso especial, o juiz determinou que fosse encaminhado ofício ao cartório de registro 

imobiliário para a averbação da existência de processo judicial na matrícula de um imóvel. 

 

Contra a decisão, foi interposto agravo de instrumento, mas o recurso foi considerado intempestivo pelo TJSP, que 

concluiu que o marco inicial do prazo de dez dias para recurso deveria ser contado a partir da juntada do mandado de 

citação efetivamente cumprido, em especial por serem os autos digitais. 

 

Por meio do recurso especial, a parte agravante alegou não ter sido formalmente cientificada da decisão agravada e, 

mesmo se fosse o caso de ter acessado os autos digitais, ela não teria capacidade postulatória para recorrer. Dessa 

forma, a parte defendeu que a ciência inequívoca dos seus advogados se deu apenas no momento em que eles 

ingressaram nos autos, ou seja, quando apresentaram a contestação. 

 

Acesso aos autos 

 

O relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, apontou que, de acordo com a teoria da ciência inequívoca – invocada 

pelo TJSP para reconhecer a intempestividade do agravo de instrumento –, considera-se comunicado o ato processual 

independentemente de sua publicação, quando a parte ou seu representante tenha tomado conhecimento dos atos. 

 

No caso da retirada dos autos em carga, por exemplo, o relator disse que se presume que a parte, representada pelo 

seu advogado, teve ciência inequívoca dos atos processados até o momento da carga. 

 

“Assim, o tribunal de origem entendeu que a parte teve ciência inequívoca de todo o processado, inclusive da decisão 

interlocutória agravada que já se encontrava encartada no feito, pois acessou os autos para a elaboração da defesa, 

materializada na peça contestatória protocolizada logo em seguida”, relatou o ministro. 

 

Preclusão 
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Segundo Villas Bôas Cueva, eventual nulidade decorrente da falta de intimação deveria ter sido apontada na primeira 

oportunidade que os advogados da parte tiveram para se pronunciar nos autos, conforme previsto pelo artigo 245 do 

Código de Processo Civil de 1973. 

 

“Desse modo, tendo a recorrente apresentado contestação sem mencionar o alegado vício na intimação, operou-se a 

preclusão”, concluiu o ministro ao negar provimento ao recurso. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

CNJ propõe inclusão de notários e registradores entre os informantes do Coaf 

Magistratura está entre as carreiras com maior nível de estresse 

Desembargador do TJSC deve prestar informações sobre conduta em vídeo 

 

Fonte: CNJ 
                   

 

                

JULGADOS INDICADOS 

 

0067862-56.2018.8.19.0000 

Rel. Des. Marco Aurélio Bezerra de Melo 

j. 19.03.2019 e p. 29.03.2019 

Agravo de instrumento. Direito tributário e processual. Execução fiscal. Decisão que determina o cumprimento do 

acórdão prolatado no agravo de instrumento de número 0000532-42.2018.8.19.0000. Inconformismo manifestado pela 

parte executada.  

1- Deve-se inicialmente esclarecer que parte das questões aqui abordadas já foram decididas quando da apreciação 

do recurso supra, como: a) a impossibilidade de suspensão da constrição em razão de o procedimento de Recuperação 

Judicial ter se extinguido em 2015, sem comprovação de que os créditos de titularidade do Estado tenham sido 

contemplados naquele processo; b) a possibilidade de reunião de atos de penhora em um processo específico, em 
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 razão da prática dos “atos concertados”; c) a limitação ao patamar de 15% (quinze por cento) das penhoras a título de 

cartão de crédito, em atenção aos princípios da razoabilidade e da preservação da atividade empresarial;  

2- É possível, conforme entendimento remansoso de nossos Tribunais, a reunião das Execuções Fiscais, não apenas 

a pedido como também de ofício, enquanto faculdade do juízo, não havendo que se falar em prejuízo ao executado, 

mas ao contrário, em facilitação de sua defesa;  

3- É possível a penhora de valores oriundos de diversas filiais do executado, ainda que com CNPJ distinto, posto que 

tal fato é irrelevante perante a sua Unidade Patrimonial, conforme entendimento firmado pelo STJ em Recurso 

Repetitivo (REsp 1355812/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 

22/05/2013, DJe 31/05/2013);  

4- Igualmente, o STJ já reconheceu a possibilidade de equiparação das vendas a crédito a faturamento da empresa, 

sendo possível a sua penhora desde que não comprometa o funcionamento do estabelecimento;  

 

5- Decisão mantida. Recurso desprovido. 

 
Íntegra do Acórdão 
 
 
Fonte: EJURIS                                  

                                  
                                                                   

 
 

           
PORTAL DO CONHECIMENTO 

 
Suspensão de Prazos 

Importante fonte de consulta sobre as datas em que os prazos processuais foram suspensos em razão de feriados ou 

por não ter havido expediente forense. Contempla todas as Comarcas e todos os fóruns do Poder Judiciário do Estado 

do Rio de Janeiro.  

Visualize e localize os atos (publicados) referentes ao mês de março de 2019.   

 

 ATO EXECUTIVO TJ Nº 75, DE 27/03/2019 

 ATO EXECUTIVO TJ Nº 74, DE 26/03/2019 

 ATO EXECUTIVO TJ Nº 73, DE 21/03/2019 

 ATO EXECUTIVO TJ Nº 72, DE 21/03/2019 

 ATO EXECUTIVO TJ Nº 71, DE 21/03/2019 

 ATO EXECUTIVO TJ Nº 70, DE 21/03/2019 

 ATO EXECUTIVO TJ Nº 69, DE 21/03/2019 

 ATO EXECUTIVO TJ Nº 68, DE 21/03/2019 

 ATO EXECUTIVO TJ Nº 67, DE 21/03/2019 

 ATO EXECUTIVO TJ Nº 66, DE 21/03/2019 

 ATO EXECUTIVO TJ Nº 65, DE 21/03/2019 

 ATO EXECUTIVO TJ Nº 62, DE 11/03/2019 

 ATO EXECUTIVO TJ Nº 61, DE 28/02/2019 
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 ATO EXECUTIVO TJ Nº 60, DE 25/02/2019 

 ATO EXECUTIVO TJ Nº 59, DE 25/02/2019 

 

Navegue na página Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense. 

Cumpre ressaltar, todo conteúdo disponível na página é meramente informativo, não substitui em hipótese alguma, a 

publicação do Diário da Justiça Eletrônico do Estado do Rio de Janeiro - DJERJ.  

Encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br. 

 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fbiblioteca%2Findex.asp%3Fcodigo_sophia%3D215322%26integra%3D1&data=02%7C01%7C%7C42cbf4d9d4bb421f2bfc08d6b48af7fc%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636894906322638432&sdata=1NJ1u3O%2FXj2048nP8tWDYA069IfDASoBRnLPRxph8og%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2Fbiblioteca%2Findex.asp%3Fcodigo_sophia%3D215320%26integra%3D1&data=02%7C01%7C%7C42cbf4d9d4bb421f2bfc08d6b48af7fc%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636894906322648441&sdata=CWWCMp50r0PXMIkd1wEcLGGUS%2FjfY7JdeGlIEWyNqVs%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7C42cbf4d9d4bb421f2bfc08d6b48af7fc%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636894906322648441&sdata=59oE%2Bnf1nsYRXOtgvRmw23KQn2r5PwXXl39a6iSrPFM%3D&reserved=0
mailto:seesc@tjrj.jus.br
mailto:sedif@tjrj.jus.br

